
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.531 - RJ (2016/0336891-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DESCAR AUTO PEÇAS LTDA 
RECORRIDO : CLEA BEZERRA DUTRA 
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : SEM ADVOGADO  - RJ000000 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BACENJUD. 
VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que a irrisoriedade do valor 
em relação ao total da dívida executada não impede sua penhora via BacenJud. 
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa parte provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DESCAR AUTO PEÇAS LTDA 
RECORRIDO : CLEA BEZERRA DUTRA 
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : SEM ADVOGADO  - RJ000000 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo contra inadmissão de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO. DEMONSTRAÇÃO DE 
MERO INCONFORMISMO. RECURSO IMPROVIDO.

I - O que se verifica com a interposição do presente recurso é que 
a Recorrente pretende, na verdade, rediscutir matéria já decidida 
monocraticamente, nos moldes do art. 557 do CPC, estando o decisório 
fundamentado com a norma legal e jurisprudencial.

II - Em sede de agravo interno, a controvérsia limita-se ao exame 
da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder na decisão 
monocrática recorrida, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a 
parte, vícios inexistentes na decisão recorrida.

III -  - Agravo Interno improvido.
IV - Decisão monocrática mantida. (fl. 89, e-STJ) 

 

Não se conheceu dos Embargos de Declaração opostos não foram conhecidos 

(fl. 108, e-STJ).

A Fazenda Nacional sustenta ter ocorrido violação dos arts. 535, II, e 655-A 

do CPC/1973 e do art. 185-A do CTN.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.531 - RJ (2016/0336891-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2017. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

O acórdão recorrido consignou:

“No estrito campo da verossimilhança das alegações, a Agravante 
não apresentou qualquer elemento ou fundamento que justifique a modificação da 
decisão agravada, pois do exame do “Detalhamento de Ordem Judicial de 
Bloqueio de Valores” de fls. 64/70, verifica-se que o débito executado é de 
R$25.500,93, tendo sido encontrado nas contas do executado e bloqueadas  
somente as quantias de R$983,18 e R$6,44, que denota, de fato, ser bem inferior 
ao débito existente, e que poderá afetar a sobrevivência do executado." (fl. 86, 
e-STJ)

 

No mérito, a irresignação merece prosperar.
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A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, mesmo sendo os valores 

irrisórios comparados ao débito fiscal, não é válido o desbloqueio do montante penhorado 

pelo sistema Bacenjud. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. BACENJUD. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO 
CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS PARA SANAR ERRO MATERIAL, SEM 
EFEITOS MODIFICATIVOS.

(...)
2. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que 

airrisoriedade do valor em relação ao total da dívida executada não impede a sua 
penhora via BacenJud. Precedentes: AgRg no REsp1487540/PR, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 18/12/2014; REsp 
1421482/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 1383159/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 13/9/2013.

(...)
4. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no REsp 1610200/ RS, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
BACENJUD. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.

1.  A  decisão  agravada  foi  acertada  e baseada na 
jurisprudência pacífica  desta Corte, a qual é no sentido de que a irrisoriedade do 
valor  em  relação  ao  total  da  dívida executada não impede a sua penhora  via  
BacenJud.  Precedentes:  AgRg no REsp 1487540/PR, Rel. Ministro  OG  
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014;  
REsp  1421482/PR,  Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,   
julgado   em  10/12/2013,  DJe  18/12/2013;  AgRg  no  REsp 1383159/RS,   Rel.  
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 13/09/2013.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 826.651/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
INOVAÇÃO RECURSAL. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO SE PODE OBSTAR 
A PENHORA ON-LINE PELO SISTEMA BACENJUD A PRETEXTO DE 
QUE OS VALORES BLOQUEADOS SERIAM IRRISÓRIOS. AGRAVO 
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REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   Não é possível, nesta fase recursal, analisar questões não 

debatidas pelo Tribunal de origem, nem suscitadas em Recurso Especial ou em 
contrarrazões, por caracterizar inovação de fundamentos; lembrando que, mesmo 
as chamadas questões de ordem pública, apreciáveis de ofício nas instâncias 
ordinárias, devem estar prequestionadas, a fim de viabilizar sua apreciação nesta 
Instância Especial.

2.   A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão 
de que não é válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema BacenJud, em 
razão da só inexpressividade frente ao total da dívida (AgRg no REsp 
1.487.540/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, 2T, DJe 18.12.2014).

3.   Agravo Regimental de MONTEVILLE MONTAGEM 
ELÉTRICA INDUSTRIAL LTDA a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1528914/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/09/2015)

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o entendimento 

deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação. 

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso e nessa parte dou 

provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0336891-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.646.531 / RJ

Números Origem:  00052754920114020000  200351015481530  201102010052750

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DESCAR AUTO PEÇAS LTDA 
RECORRIDO : CLEA BEZERRA DUTRA 
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : SEM ADVOGADO  - RJ000000 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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